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Apresentação

A Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil chega ao número 125 
mais uma vez trazendo importantes temas para debate, tanto do ponto de 
vista teórico quanto prático.

Abrimos a edição com o texto de Flávio Tartuce, que versa sobre a Ces-
são de crédito: questões polêmicas a respeito da sua validade e eficácia. O autor analisa 
algumas polêmicas existentes a respeito da validade e eficácia da cessão de 
crédito, modalidade de transmissão das obrigações tratada no Código Civil, 
entre os seus arts. 286 e 298.

Seguimos com o estudo Abuso do direito de ação e a Resolução nº 159 do 
CNJ, escrito por Sergio Torres Teixeira e Isabelle Karla de Almeida Reis. O 
objetivo dos autores é reforçar a análise do exercício abusivo do direito de 
ação, a presença do ato ilícito na prática e uma análise crítica à Recomendação 
nº 159 do CNJ.

William Soares Pugliese e Wilson Calmon Alves Filho participam da 
edição com o artigo Discricionariedade judicial, relevância e repercussão geral no con-
texto brasileiro: desafios e perspectivas a partir de um estudo comparativo com o sistema 
de precedentes norte-americano. A partir das mudanças introduzidas pela EC nº 
45/2004, pelo CPC de 2015 e pela EC nº 125/2022, os autores analisam como 
os institutos de relevância e repercussão geral, inspirados no writ of certiorari 
do sistema norte-americano, buscam otimizar a atuação das Cortes supremas 
brasileiras.

A revista continua com o texto intitulado Um estudo sobre o Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei – PUIL – no STJ, cujo autor, Vinicius Silva 
Lemos, analisa o PUIL como instituto cabível para a pacificação de enten-
dimentos nos Juizados Especiais das leis específicas que envolvem Fazenda 
Pública – Lei nº 10.259/2001 e Lei nº 12.153/2009.

A edição contempla o estudo efetuado por André Luiz Arnt Ramos, 
intitulado O ascendente que doa bem a descendente sem dispensar a colação precisa 
apresentar justo motivo para impor cláusula de inalienabilidade? O artigo tem por 
tema a exigibilidade ou não da justa causa testamentária para a aposição de 
cláusulas restritivas às doações entre ascendente e descendente sem dispensa 
da colação. Sua hipótese é de que a resposta a tal indagação é negativa.

Dando continuidade à Doutrina, o texto Dúvida jurídica razoável como 
excludente de responsabilidade civil, de enriquecimento sem causa e de outros remédios 



contra ilícitos civis: comentários a um julgado do STJ, de autoria de Carlos E. Elias 
de Oliveira, comenta o Recurso Especial nº 1.617.636/DF do STJ, defendendo 
que a dúvida jurídica razoável é capaz de afastar ou, ao menos, atenuar a res-
ponsabilidade civil, os pleitos de enriquecimento sem causa e outros remédios 
contra ilicitudes, indicando outros julgados nesse sentido.

João Pedro Bastos de Oliveira e Marcos Ehrhardt Jr. escrevem sobre 
A concepção de vulnerabilidade no ordenamento jurídico pátrio: preenchimento de um 
conteúdo semântico em constante evolução.

Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas, Adriano Stanley Rocha de 
Souza e Lucas Câmara de Assis analisam a sistemática acerca da interrupção do 
serviço público diante dos regramentos previstos na Lei nº 8.078/1990 e dos 
princípios constitucionais. Apontam que a interrupção do serviço público por 
inadimplência do consumidor não poderia ocorrer, por ser inconstitucional. 
O estudo está assim intitulado A proteção ao consumidor diante da interrupção no 
fornecimento de serviço público essencial uti singuli.

Chegamos ao fim da doutrina com o artigo Participação plurissubjetiva no 
regime de repercussão geral e a atuação do amicus curiae. O objetivo do autor João 
Pereira Monteiro Neto é abordar criticamente o atual emprego do amicus curiae 
como modelo geral de viabilização da participação plurissubjetiva no regime 
de repercussão geral dos recursos extraordinários.

A edição encerra com os acórdãos selecionados do STJ, eis que a revista 
é repositório autorizado de jurisprudência daquele tribunal.

Espera-se, portanto, que esse volume da Revista Magister de Direito Civil 
e Processual Civil continue fomentando o debate dos temas correlatos, como 
uma das mais importantes publicações científicas da área, em nosso País.

Boa leitura! Bons estudos! Boas reflexões.

Fábio Paixão
Editor da Revista
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